Comarca de São Gonçalo - 3ª Vara Cível
Juiz: Euclides de Lima Miranda
Processo nº 0028183-42.2015.8.19.0004
Trata-se de ação de obrigação de fazer em face do MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, em que o autor alega que é servidor público do Município réu, ocupando o cargo de Guarda Municipal, por meio de concurso público, cuja exigência editalícia quanto a sua escolaridade era conclusão do ensino fundamental. No entanto, com o advento da Lei Municipal n° 388, de 27 de setembro de 2011, criou-se distorção entre servidores públicos municipais, haja vista que gerou salários-base diferenciados para servidores do mesmo cargo, com idênticas funções e cargas horárias, porém com graus de escolaridade diferentes. Em razão disso, pleiteia a modificação do seu salário-base do autor para o patamar de R$1.224,28, conforme o teto da mencionada, bem como o pagamento das diferenças salariais pretéritas, desde a data de vigência da referida norma. Citado o Município Réu oferece contestação, alegando que com o advento da Lei Municipal n° 388/2011, o Município de São Gonçalo instituiu um Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores Públicos, passando a existir diferentes salários bases para ocupantes do mesmo cargo, dependendo do grau de escolaridade do servidor ocupante do mesmo, que inexiste direito adquirido ao antigo regime, que o edital não pode se sobrepor a lei, inexistindo direito a equiparação salarial, vedado constitucionalmente, que não cabe ao Judiciário conceder aumentos, pugnando pela improcedência do pedido. O Ministério Público se manifesta nos autos pela não intervenção no feito. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação de obrigação de fazer em que a parte autora alega que é servidor público do Município réu, ocupando o cargo de Guarda Municipal, por meio de concurso público, cuja exigência editalícia quanto a sua escolaridade era conclusão do ensino fundamental. No entanto, com o advento da Lei Municipal n° 388, de 27 de setembro de 2011, criou-se distorção entre servidores públicos municipais, haja vista que gerou salários-base diferenciados para servidores do mesmo cargo, com idênticas funções e cargas horárias, porém com graus de escolaridade diferentes. Em razão disso, pleiteia a modificação do seu salário-base do autor para o patamar de R$1.224,28, conforme o teto da mencionada, bem como o pagamento das diferenças salariais pretéritas, desde a data de vigência da referida norma. O pleito merece prosperar, uma vez que restou violado o principio da isonomia salarial, pois, não se pode conceber que o mesmo cargo público, a exigir os mesmos requisitos para investidura e os mesmos critérios de desempenho funcional possa ter salários-base distintos. As disposições do §1º do artigo 39 da Carta Magna, in verbis: Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração do pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. §1º. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: I- a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; II- os requisitos para investidura; III- peculiaridades do cargo. O que pretende o autor não é de vinculação ou equiparação de espécie remuneratória em relação a outro cargo do serviço público, vedado pelo inciso XIII do artigo 37 da Constituição da República, nem de aumento de salário em isonomia a outro cargo do mesmo Ente Público, requerimento ao qual o Poder Judiciário não poderia atender, conforme entendimento já pacificado no verbete sumular nº 339 do Supremo Tribunal Federal, mas sim à regularização do salário-base do cargo de guarda municipal do Município de São Gonçalo, que efetivamente ocupa. Assim, restando demonstrada a ilegalidade com a criação de escalonamento dentro do mesmo cargo, sem distinção que o justifique, deve o pedido autoral ser deferido para fazer equiparar seu vencimento-base a de seu paradigma, na forma requerida. Diante disto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito na forma do art. 487, I do CPC, para condenar o Município de São Gonçalo a equiparar o vencimento base do autor com seu paradigma, no valor de R$ 1.224,28, com reflexos sobre as demais remunerações, retroagindo a data da alteração, apurando-se os valores pretéritos para pagamento e tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública, incide o percentual estabelecido para a caderneta de poupança, nos moldes da Lei n.º 11.960/2009, ao passo que o quantum deve ser atualizado monetariamente conforme a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). Inconstitucionalidade parcial, por arrastamento do artigo 5º da Lei nº 11.960/09, declarada pelo STF. Deixo de condenar o MSG nas custas processuais ante a isenção legal, mas condeno em honorários advocatícios que arbitro na forma do p. 3º, incisos I a V e p. 4º, II e p. 5º do art. 85 do CPC. Recorro de ofício, na forma do art. 496, I do CPC. PI.
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